
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.851 - MG (2015/0172790-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FIBRIA CELULOSE S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REIS 
  MARINA MONNÉ OLIVEIRA 
  VICENTE NATALINO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. GUIA DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO ILEGÍVEL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que, "embora conste cópia da Guia 
de Recolhimento de Custas e Taxas Judiciárias, f. 436, sendo possível verificar o 
número da guia e o número do processo, o recibo que comprovaria o respectivo 
pagamento não está legível, não estando, pois, comprovado o preparo do recurso" 
(fl. 655, e-STJ).
2. Inicialmente, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa às 
citadas normas sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por 
analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF.
3. A parte ora agravante defende que o comprovante de preparo acostado aos 
autos encontrava-se claro e legível. No entanto, é evidente que, para modificar o 
entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando se a cópia do recibo é 
documento hábil à comprovação de pagamento do preparo (diante do fato de não 
ser legível), seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que as cópias dos 
comprovantes de pagamento do preparo constituem peças essenciais à formação 
do recurso, sendo que somente com esses documentos torna-se possível verificar 
a sua regularidade. Os recursos interpostos devem estar acompanhados das guias 
de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 625.696/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 27.8.2015; EDcl no AgRg no AREsp 559.442/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15.12.2014; AgRg no REsp 
1.501.587/RN, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
28.8.2015; AgRg no AREsp 675.610/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, DJe 8.9.2015; AgRg no Ag 1.252.865/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29.11.2010.
5. Finalmente, não procede o pleito em favor da concessão de oportunidade de 
realizar a comprovação do preparo após a interposição do recurso, após 
intimação para que apresente a via original do citado comprovante, uma vez que o 
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art. 511, § 1°, do CPC só admite a intimação da parte para complementar valor 
insuficiente, o que não é o caso dos presentes autos. Assim, "a juntada de cópias 
ilegíveis dos comprovantes de recolhimento impossibilitam a aferição da 
regularidade formal do recurso", e "o teor do art. 511, § 2º, do CPC, só se 
concede prazo para a regularização de preparo na hipótese de recolhimento a 
menor" (AgRg no REsp 1.111.355/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
de 25.3.2015). Ressalto ainda que "o STJ já pacificou que é dever do recorrente 
comprovar no instante da interposição do recurso que os pressupostos de 
admissibilidade foram atendidos, sob pena de preclusão consumativa" (AgRg no 
Ag 1.311.840/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
12.11.2010). A propósito: AgRg no AREsp 398.617/BA, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Terceira Turma, DJe 25.3.2014; AgRg no REsp 
1.248.160/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.6.2011; 
AgRg no Ag 1.372.849/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, DJe 19.5.2011; AgRg nos EREsp 1.017.981/PE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 1º.3.2010.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0172790-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 746.851 / MG

Números Origem:  02258823620118130105  10105110225882005  105110225882

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FIBRIA CELULOSE S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REIS

MARINA MONNÉ OLIVEIRA
VICENTE NATALINO SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FIBRIA CELULOSE S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REIS

MARINA MONNÉ OLIVEIRA
VICENTE NATALINO SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.851 - MG (2015/0172790-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FIBRIA CELULOSE S/A 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REIS 
  MARINA MONNÉ OLIVEIRA 
  VICENTE NATALINO SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pelo Fibria Celulose S/A (fls. 743-746, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega desnecessidade de reexame 

fático-probatório, interpretação contrária à jurisprudência do TJMG e do STJ e não incidência 

da Súmula 284/STF.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.851 - MG (2015/0172790-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.9.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Inicialmente, conforme consignei no decisum, destaco que a insurgente 

restringe-se a alegar genericamente ofensa às citadas normas sem, contudo, demonstrar de 

forma clara e fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação federal 

apontada. Incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF. Nessa 

esteira:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. TAXA DE 
EXPEDIÇÃO. IMPORTAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
2.145/33. COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS 
À PROPOSITURA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS NODAIS DO 
ARESTO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Incide a Súmula 284 do STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."), acarretando a inadmissibilidade do recurso 
especial, quando os motivos que embasaram a alegação de violação não guardam 
pertinência com o disposto no dispositivo legal indicado (Precedentes: REsp 
441.800/CE, 5ª T., Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 06/05/2004; AGREsp 
363.511/PE, 2ª T., Rel. Min. Paulo Medina, DJ 04/11/2002).

(...)
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 947.901/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 06/08/2009).

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IR E CSSL. ART. 535 DO 
CPC. VIOLAÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. PREJUÍZOS FISCAIS. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEI N. 8.981/95. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.
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1. Alegação genérica de ofensa a lei federal não é suficiente para 
delimitar a controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo legal 
considerado violado (Súmula n. 284 do STF).

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não-provido.
(REsp 462.204/RN, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 18/08/2006 p. 366). 

Ademais, ainda que se afastasse tal óbice, melhor sorte não assistiria à 

insurgente.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 655, e-STJ, grifei):

"No caso dos autos, porém, embora conste cópia da Guia de 
Recolhimento de Custas e Taxas Judiciárias, f. 436, sendo possível verificar o 
número da guia e o número do processo, o recibo que comprovaria o 
respectivo pagamento não está legível, não estando, pois, comprovado o 
preparo do recurso".

 
A parte ora agravante, por sua vez, em suas razões recursais, defende que o 

comprovante de preparo acostado aos autos encontrava-se claro e legível.

É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, 

verificando se a cópia do recibo é documento hábil à comprovação de pagamento do preparo 

(diante do fato de não ser legível), seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 

vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 

Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial".

Além disso, a jurisprudência desta Corte Superior está consolidada no sentido 

de que a cópia dos comprovantes de pagamento do preparo constituem peças essenciais à 

formação do recurso, sendo que somente com esses documentos torna-se possível verificar a 

sua regularidade. 

Os recursos interpostos devem estar acompanhados das guias de recolhimento 

devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 

visível e legível, sob pena de deserção. 

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PODER 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREPARO. 
CONFIGURAÇÃO DE DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
187/STJ. 

1. A jurisprudência desta Corte tem se orientado no sentido de 
relativizar a regra insculpida na Súmula 187/STJ quando é possível 
identificar o regular recolhimento das custas referentes ao recurso especial. 

2. No presente caso, o comprovante de pagamento juntado aos 
autos é absolutamente ilegível, o que impossibilita a aferição da 
regularidade do recolhimento dos valores relativos às custas e ao porte de 
remessa e retorno.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 625.696/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/8/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. FALECIMENTO DO PATRONO. 
RESTABELECIDA A DEFESA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE 
AFASTADA. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE VÍCIOS NO JULGADO. INSATISFAÇÃO COM O 
DESLINDE DA CAUSA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. 

1. Depreende-se dos autos que o ponto da controvérsia está na 
insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão embargado encontra-se 
suficientemente discutido, fundamentado e de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, não ensejando, assim, o seu acolhimento. 

2. Os embargantes não apontam nenhuma omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material nas razões recursais.

3. Não há que falar em nulidade porquanto "É incabível a 
suspensão do processo em razão do falecimento do advogado constituído se a 
defesa foi oportunamente restabelecida, com a atuação de outro procurador. 
Precedente do STJ." (AgRg no REsp 918.841/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 1º/12/2011, DJe 7/12/2011). 

4. A comprovação do preparo deve ser concomitante à 
interposição do recurso. 

5. Assim, se à época da interposição recursal não foram 
observadas as exigências processuais, não se pode alegar nulidade por 
falecimento do patrono, sobretudo ante o fato de que tão logo foi inadmitido o 
especial o agravante constituiu novo patrono que impugnou o decisum de 
inadmissibilidade da súplica, não houve prejuízo ao recorrente. 

6. Não há contradição no presente julgado. Sabe-se que, por se 
tratar de requisito extrínseco de admissibilidade recursal, a inadequada 
comprovação do preparo do recurso especial - tal como a juntada de GRU e 
de comprovante de pagamento ilegíveis -, obstam à aferição do respectivo 
preparo, equivalendo à deserção (Súmula 187/STJ). 

7. Inexistente a alegada omissão acerca dos argumentos recursais 
sobre a validade da CDA, uma vez que não tendo ultrapassado a fronteira do 
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conhecimento por deserção, é lógico que a matéria meritória do recurso especial 
não poderia ter sido analisada. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 559.442/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/12/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE 
EXTRÍNSECO. PREPARO RECURSAL. CÓPIA ILEGÍVEL. EQUÍVOCO 
NA DIGITALIZAÇÃO NÃO COMPROVADO. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. Os recursos interpostos para esta Corte Superior devem 
estar acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção. 

2. A mera alegação de falha no procedimento de digitalização 
realizado pelo Tribunal de origem, destituída de qualquer indício de prova, não tem 
o condão de afastar o referido óbice ao conhecimento do recurso. 

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.501.587/RN, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 28/8/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO ILEGÍVEL. 
DESERÇÃO. 

1. Aplica-se a deserção quando o comprovante de 
recolhimento do preparo encontra-se ilegível, impossibilitando a aferição da 
sua regularidade formal. 

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 675.610/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 08/09/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORMAÇÃO DEFICIENTE. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA GRU ILEGÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DOS DADOS RELEVANTES À 
DEMONSTRAÇÃO DO REGULAR PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. 

1. Ao contrário do afirmado pela parte recorrente, a fl. 319, 
em que consta a GRU, não estaria "perfeitamente visualizáveis os 
comprovantes de pagamento e plenamente identificáveis todos os dados 
necessários à verificação da regularidade do preparo efetuado". 

2. Os presentes autos tratam de agravo de instrumento, em que o 
traslado das peças do processo originário é sabidamente de responsabilidade da 
parte recorrente. Contudo, na espécie, não houve a extração legível de cópia da 
fl. 319, à época da formação do instrumento. 

3. Fato que comprova tal assertiva é a certidão de página ilegível à 
fl. 344, em que consta a fl. 319, justamente aquela que trás as guias de 
recolhimento de custas processuais. 
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.252.865/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2010, grifei).

Finalmente, não procede o pleito em favor da concessão de oportunidade de 

realizar a comprovação do preparo após a interposição do recurso, após intimação para que 

apresente a via original do citado comprovante, uma vez que o art. 511, § 1°, do CPC só 

admite a intimação da parte para complementar valor insuficiente, o que não é o caso dos 

presentes autos.

Assim, "a juntada de cópias ilegíveis dos comprovantes de recolhimento 

impossibilitam a aferição da regularidade formal do recurso", e "o teor do art. 511, § 2º, do 

CPC, só se concede prazo para a regularização de preparo na hipótese de recolhimento a 

menor" (AgRg no REsp 1.111.355/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 

25.3.2015). 

Ressalto ainda que "o STJ já pacificou que é dever do recorrente comprovar no 

instante da interposição do recurso que os pressupostos de admissibilidade foram atendidos, 

sob pena de preclusão consumativa" (AgRg no Ag 1.311.840/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.11.2010).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ÔNUS DO 
AGRAVANTE DILIGENCIAR SOBRE PEÇAS ESSENCIAIS. 
ILEGIBILIDADE DOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO DAS GRU'S. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 288/STF. 
RECURSO INFUNDADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O STJ já pacificou que é dever do recorrente comprovar no 
instante da interposição do recurso que os pressupostos de admissibilidade 
foram atendidos, sob pena de preclusão consumativa. 

2. No caso, a agravante juntou aos autos comprovantes ilegíveis 
do pagamento do preparo do apelo extremo, inviabilizando, assim, sua aferição. 
Incidência, por analogia, da Súmula 288 do STF: "nega-se provimento a agravo 
para subida de recurso extraordinário, quando faltar no traslado o despacho 
agravado, a decisão recorrida, a petição de recurso extraordinário ou qualquer 
peça essencial à compreensão da controvérsia". 

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.311.840/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2010, grifei).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO ILEGÍVEL. PEÇA 
ESSENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A REGULARIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. 

1. A juntada de cópias ilegíveis dos comprovantes de 
recolhimento impossibilitam a aferição da regularidade formal do recurso. 

2. A teor do art. 511, § 2º, do CPC, só se concede prazo para 
a regularização de preparo na hipótese de recolhimento a menor. 

3. A jurisprudência da eg. Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça orienta-se no sentido de que, a partir da edição da Resolução n. 20/2004, 
além do recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno em rede 
bancária, mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU) ou 
de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF), com a anotação 
do respectivo código de receita e a juntada do comprovante nos autos, passou a 
ser necessária a indicação do número do processo respectivo (AgRg no REsp 
924.942/SP, de relatoria do e. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
julgado na sessão de 3/2/2010 e publicado no DJe de 18/03/2010). 4. Agravo 
Regimental improvido.

(AgRg no REsp 1.111.355/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 25/3/2015, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO. COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. GUIA DE RECOLHIMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA 
INSTITUÍDA POR LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187/STJ. 
DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC. CONCESSÃO DE PRAZO PARA 
RECOLHIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A não comprovação do recolhimento das custas no ato da 
interposição do recurso especial implica sua deserção. Aplicável, por 
analogia, a Súmula n. 187/STJ.

2. A ausência de comprovação do recolhimento do valor 
fixado na Lei estadual n. 12.373/2011 (código 40.029) não configura 
hipótese de insuficiência de preparo, razão pela qual não cabe a abertura de 
prazo para sua complementação, nos termos do art. 511, § 2º, do CPC. 

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 398.617/BA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe 25/3/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO SIMULTÂNEA COM A PROTOCOLIZAÇÃO DO 
RECURSO. DESERÇÃO CARACTERIZADA. ART. 511 DO CPC.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil, a 
comprovação do preparo há que ser feita antes ou concomitantemente com a 
protocolização do recurso, sob pena de caracterizar-se a sua deserção, mesmo 
que ainda não escoado o prazo recursal.
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Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1248160/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2011).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. ART. 511 DO CPC. RECOLHIMENTO 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. 
RECOLHIMENTO POSTERIOR. PRECLUSÃO. INADMISSIBILIDADE.

1. O art. 511, caput, do CPC estabelece que, no ato de 
interposição do recurso, a parte deverá comprovar, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive o porte de remessa e de retorno, sob 
pena de deserção.

2.  Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 1372849/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, DJe 19/05/2011).

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
OPOSIÇÃO POR FAC-SÍMILE. APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS A 
DESTEMPO. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. AUSÊNCIA. 
JUSTIFICATIVA POSTERIOR. GREVE BANCÁRIA. DEMONSTRAÇÃO 
DO ÓBICE NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
NECESSIDADE. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO 
PRETORIANO. NÃO-CONHECIMENTO.

(...)
2. De acordo com a dicção do art. 511 do CPC, o recorrente deve 

comprovar a realização do preparo no ato de interposição do recurso, tendo-o 
como deserto se ocorrido em momento ulterior, ainda que dentro do prazo 
recursal.

3. A alegação de greve bancária, como justificativa para a ulterior 
protocolização do comprovante do preparo recursal, não prescinde da 
demonstração de que o movimento paredista impediu efetivamente o recolhimento 
quando do protocolo do recurso, e não em data posterior, de maneira a 
demonstrar a boa-fé e zelo do patrono. Precedentes.

4. Ademais, o recorrente, além de não ter juntado as cópias 
integrais dos acórdãos apontados como paradigmas, nem indicado o repositório 
oficial em que essas decisões foram publicadas, não realizou, de forma adequada, 
o cotejo analítico entre os arestos confrontados, de modo a demonstrar a 
similitude fática entre os aludidos julgados, consoante disposto no § 1º do art. 266 
do RISTJ. A simples transcrição de ementas não é suficiente para comprovar a 
divergência. Precedentes.

5. Ausentes os pressupostos de admissibilidade dos embargos de 
divergência, o recurso não deve ser conhecido.

6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg nos EREsp 1017981/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/03/2010).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0172790-3 AREsp 746.851 / MG

Números Origem:  02258823620118130105  10105110225882005  105110225882

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FIBRIA CELULOSE S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REIS

MARINA MONNÉ OLIVEIRA
VICENTE NATALINO SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FIBRIA CELULOSE S/A
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO REIS

MARINA MONNÉ OLIVEIRA
VICENTE NATALINO SILVA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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